
 

PROJETO DE LEI Nº                    , DE 2018 

(Do Sr. PAULO PIMENTA) 
 

Altera a Lei nº 12.846, de 1 de agosto 
de 2013 – Lei Anticorrupção, e o Decreto-
Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 – 
Código de Processo Penal, para destinar 
preferencialmente à reforma agrária os 
imóveis rurais perdidos em favor da União, 
em razão da prática do crime de corrupção. 

 
O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 12.846, de 1 de agosto de 2013 

– Lei Anticorrupção, e o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 – 

Código de Processo Penal, para destinar preferencialmente à reforma agrária 

os imóveis rurais perdidos em favor da União, em razão da prática do crime de 

corrupção. 

Art. 2º O art. 24 da Lei nº 12.846, de 1 de agosto de 2013, 

passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 

“Art. 24............................................................................. 

Parágrafo único. No caso de perdimento de imóveis rurais em 

razão da prática do crime de corrupção, estes serão destinados 

preferencialmente à reforma agrária.” (NR) 

Art. 3º O art. 133 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 

1941, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo, renumerando-se o atual 

parágrafo único para § 1°: 

“Art. 133......................................................................... 

...................................................................................... 

§ 2º No caso de imóveis rurais oriundos da prática do crime de 

corrupção, antes que seja encaminhado a leilão público, o 

órgão fundiário nacional terá preferência na aquisição do bem, 

caso deseje destiná-lo à reforma agrária.” (NR)

 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

 

 

 

Câmara dos Deputados 

 
 

 
 



JUSTIFICAÇÃO 
 

 
A Reforma Agrária, sem dúvida, continua como um tema na 

ordem do dia no debate nacional. Em que pesem os avanços previstos na 

Constituição Federal de 1988, referente à Reforma Agrária, os instrumentos 

disponíveis na legislação brasileira ainda são insuficientes para garantir de 

forma democrática o acesso à terra em nosso país. 

Segundo relatório feito pela Oxfam Brasil divulgado em 2016, 

com base no Censo Agropecuário, grandes propriedades somam 0,91% do 

total dos estabelecimentos rurais brasileiros, mas concentram 45% de toda a 

área rural do país. Por outro lado, os estabelecimentos com área inferior a dez 

hectares representam mais de 47% do total de estabelecimentos do país, mas 

ocupam menos de 2,3% da área total. 

Para tentar reparar essa situação de injustiça social, uma das 

medidas que propomos é que os imóveis rurais, oriundos de atos de corrupção, 

perdidos por pessoa física ou jurídica em favor da União, sejam destinados 

preferencialmente na Política Nacional de Reforma Agrária e, assim, possamos 

avançar na promoção da justiça social em nosso país. 

Neste sentido, estamos propondo as referidas alterações na Lei 

Anticorrupção e no Código de Processo Penal e, diante da relevância do tema 

em questão, esperamos contar com o apoio dos nobres parlamentares para a 

aprovação da presente proposição. 

 

Sala das Sessões, em 17 de abril de 2018. 

 

 

Deputado PAULO PIMENTA – PT/RS 
 


